
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

EDITAL Nº 364 / 2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.341/ 2024 

PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO Nº 68 /2024

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO, senhor Nilton José Sica Magalhães, por intermédio da

Secretaria  de  Administração,  torna  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  a  realização  de

licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo REGISTRO DE PREÇO, nos termos da

Lei  nº  14.133,  de  2021,  do Decreto  Municipal  nº  128,  de  27 de  novembro de  2023,  da  Portaria

Municipal nº 4.082 de 2023, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

A  sessão  virtual  do  pregão  eletrônico  será  realizada  no  seguinte  endereço:

www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 27 de setembro de 2024, às 14h e 02min, podendo as

propostas e os documentos serem enviados até as 14h e 01min, sendo que todas as referências de

tempo observam o horário de Brasília.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui  objeto  da  presente  licitação  para  a  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  DE

PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA OS AGENTES DE SAÚDE E TESTE RÁPIDO DENGUE –

SMS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS,

onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta

utilização.

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no Portal de Compras Públicas, no

endereço www.portaldecopraspublicas.com.br

2.3. Solicitações de esclarecimento poderão ser obtidas exclusivamente através do seguinte endereço

de e-mail dcl4@viamao.rs.gov.br

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema

relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
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devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.6. É  de  responsabilidade  do  licitante,  além  de  credenciar-se  previamente  no  sistema  eletrônico

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:

2.6.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes

e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

2.6.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão;

2.6.3. Comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

2.6.4. Utilizar  a  chave  de  identificação  e  a  senha  de  acesso  para  participar  do  pregão  na  forma

eletrônica; e

2.6.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

2.7. Participação de ME, EPP e demais empresas:

a) lote(s) nº 1e 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

b) lote(s) nº3 e 5, reserva de cota de até 25% - exclusivo para Microempresas (ME) e Empresas de

Pequeno Porte (EPP) em cumprimento ao disposto no Art. 48, Inciso III, da Lei Complementar n.º

147/14, sem prejuízo da sua participação na cota principal, por se tratar

de bens de natureza divisível.

c) lote(s) nº 4 e 6, cota principal, destina-se à disputa através da ampla participação de empresas.

2.8. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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2.9. Quando for o caso, será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.9.1. Não poderão disputar esta licitação:

2.9.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.9.3. Autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou  jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.9.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.9.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.9.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil  com dirigente  do órgão ou entidade contratante  ou com agente  público que desempenhe

função na  licitação ou atue  na  fiscalização ou na  gestão do contrato,  ou que deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.9.7. Empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos  termos  da  Lei  nº  6.404,  de  15  de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.9.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2.9.9. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.9.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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2.10. O  impedimento  de  que  trata  o  item  2.9.4  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.13. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.14. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação

na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou  funcionário  ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. ENVIO DAS PROPOSTAS

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances

e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal,  nas leis  trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  definidos  no  instrumento

convocatório;
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3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.3.6. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei

n.º 14.133, de 2021.

3.3.7. No  item  exclusivo  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.3.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas  produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei

nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final  mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo  quando  do  cadastramento  da  proposta  e

obedecerá às seguintes regras:
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3.8.1.  A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

3.8.2.  Os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final  mínimo,  caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

3.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por maior desconto.

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

3.12. Outros eventuais  documentos complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  que venham a ser

solicitados  pelo  pregoeiro,  deverão  ser  encaminhados  no  prazo  máximo  determinado  quando  da

solicitação.

4. PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão,

estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação dos valores

unitários  e  total,  englobando  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados,  tanto na proposta  inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos

doze meses. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.6. As  Microempresas  e  a  Empresas  de  Pequeno  Porte  não  poderão  se  beneficiar  do  regime  de

tributação pelo Simples Nacional, para os serviços prestados com disponibilização de trabalhadores

em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários,

conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

4.7. A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas

contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o

compromisso de executar  o  objeto licitado nos seus termos,  bem como de fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar, após o devido processo legal, as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento

dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização

de sua chave e senha.

5.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante

da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo

próprio do sistema eletrônico.

5.4. Iniciada  a  sessão,  as  propostas  de  preços  contendo a  descrição  do  objeto  e  do  valor  estarão

disponíveis na internet.

5.5. O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas

participarão da fase de lances.
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5.6. As  propostas  classificadas  serão  ordenadas  pelo  sistema  e  o  pregoeiro  dará  início  à  fase

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico.

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitáriodo item.

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração

da etapa competitiva, e as seguintes regras:

5.8.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no

registro.

5.8.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

5.8.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro.

5.8.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 50,00 (cinquenta reais),

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários,  quanto em relação do lance que cobrir  a

melhor oferta.

5.8.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas

inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

5.8.6. Após a definição da melhor proposta,  se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.8.7. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances

intermediários.

5.8.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir

dos licitantes que ela seja demonstrada

5.10. Será adotado o modo de disputa aberto,  em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, observando as regras constantes no item 7.
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5.11. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

5.12. A  prorrogação  automática  da  etapa  de  envio  de  lances  será  de  dois  minutos  e  ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se

tratar de lances intermediários.

5.13. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

5.14. Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  o  pregoeiro  poderá,

assessorado  pela  equipe  de  apoio,  admitir  o  reinício  da  etapa  de  envio  de  lances,  em  prol  da

consecução do melhor preço, mediante justificativa.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto nº 8.538, de 2015.

5.18.1. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;

5.19.2. Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente  ser  utilizados  registros  cadastrais  para  efeito  de  atesto  de  cumprimento  de

obrigações previstos nesta Lei;

5.19.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

5.19.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.

5.20. Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços

produzidos ou prestados por:

5.20.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

5.20.2. Empresas brasileiras;

5.20.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação,  nos termos da Lei  nº  12.187,  de 29 de

dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,  segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
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5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei

nº  14.133/2021,  legislação  correlata,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CEIS); e 

b)  Cadastro Nacional  de Empresas  Punidas – CNEP, mantido pela  Controladoria-Geral  da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CEIS).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.
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6.4. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade

com os itens 2.7 e 3.3.6 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1. Contiver vícios insanáveis;

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem acima  do  preço  máximo definido  para  a

contratação;

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus  anexos,

desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Se  houver  indícios  de  inexequibilidade da  proposta  de  preço,  ou em caso da  necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.9. Erros no preenchimento da planilha/proposta não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha/proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

6.9.1. O ajuste  de  que  trata  este  dispositivo  se  limita  a  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem a

substância das propostas;
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6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha/proposta passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação

da proposta.

6.12. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações  previstas  neste  Edital,  a

proposta do licitante será recusada.

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às

especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de

30% (trinta por cento)para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

7.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.5. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por

advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

7.6. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. O e-mail é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem

desatualizados. 

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação. 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei

nº 14.133/2021).

7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para  reabilitado  da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas

assegurados na Constituição Federal,  nas leis  trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções

coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das

propostas.

7.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado.
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7.12. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já  apresentados pelos  licitantes  e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.12.2. Atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de  recebimento  das

propostas;

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.14. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que tenha alguma restrição na comprovação da

regularidade  fiscal  e  trabalhista,  será  assegurado  o  prazo  de  cinco  dias  úteis,  cujo  termo  inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por

igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  para  regularização  da  documentação,  para

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa.  

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta  subsequente  e  assim sucessivamente,  na  ordem de classificação,  até  a  apuração de  uma

proposta que atenda ao presente edital.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

anterior.

7.17. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação

na licitação.

7.18. Constatado  o  atendimento  às  exigências  estabelecidas  no  Edital,  o  licitante  será  declarado

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de

2021.
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. O  prazo  para  apresentação  das  razões  recursais  será  iniciado  na  data  de  intimação  ou  de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com.br.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos

apresentados.

9.2. Após a  fase  recursal,  constatada a  regularidade dos  atos  praticados,  a  autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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10.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.2. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

10.3. A Administração encaminhará a Ata de Registro de Preços através do e-mail cadastrado, que

deverá  ser  assinada  e  devolvida  no  prazo  estabelecido.  Alternativamente  à  convocação  poderá

comparecer perante o Departamento de Licitações e Compras, localizado no Calçadão Tapir Rocha, nº

49, no Centro de Viamão/RS, para proceder à assinatura da Ata de Registro de Preço.

10.4. O prazo estabelecido no subitem 10.1. para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado  pelo(s)  licitante(s)  vencedor(s),

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

10.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

10.6. Os preços registrados poderão ser atualizados, conforme conveniência da Administração, caso se

constate significativa e abrupta modificação dos preços praticados no mercado, nos termos dos artigos

25 a 27 do Decreto 128/2023.

10.7. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

10.7.1. Aceitarem cotar  os  bens,  as  obras  ou os  serviços com preços iguais  aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

10.7.2. Mantiverem sua proposta original.

10.7.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

10.8. O registro a que se refere o item 10.6. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

10.9. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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10.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 10.6.

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

10.10.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

10.10.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços.

10.11. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços

10.12. Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 10.9 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 10.7.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos

do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

10.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.13.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.14. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições

estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

11. DO  CONTRATO  DECORRENTE  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  DO

REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

11.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)

exercício financeiro. 

11.1.1. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da

disponibilidade de créditos orçamentários respectivos.
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11.1.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade  interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº14.133, de

2021.

11.1.3. O instrumento contratual de que trata o item 11.1.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da Ata de Registro de Preços.

11.1.4. Os contratos provenientes de Ata de Registro de Preços poderão ser alterados observado o art.

124 da Lei 14.133, de 2021.

11.2. Na assinatura  do contrato  ou da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a  comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital,  que deverão ser  mantidas pelo licitante durante a

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

11.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem

prejuízo da  aplicação das  sanções  das  demais  cominações  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,

assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas

no art. 155 e incisos da Lei Federal 14.133/2021.

12.2. Ademais, comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.2.1. Deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

12.2.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.2.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.2.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.2.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando exigido;

12.2.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.2.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.2.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.2.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

12.2.6. Fraudar a licitação

12.2.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.2.7.1.  Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.2.7.2.  Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.2.7.3.  Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.2.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.2.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes  e/ou adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo das responsabilidades civil  e

criminal: 

12.3.1. Advertência; 

12.3.2. Multa;

12.3.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.3.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.4.2. As peculiaridades do caso concreto

12.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
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12.4.5. A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

12.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do item licitado,

recolhida no prazo máximode 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.5.1. Para as infrações previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3, a multa será de 0,5% a 15% do

valor total do item licitado.

12.5.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2.4, 12.2.5, 12.2.6, 12.2.7 e 12.2.8, a multa será de 15%

a 30% do valor total do item licitado.

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.2.4, 12.2.5, 12.2.6, 12.2.7,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 12.2.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir. 
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12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa  e  impedimento de  licitar  e  contratar,  contado da  data  da  intimação,  o  qual  será  dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei  nº  14.133,  de 2021 ou para  solicitar  esclarecimento sobre seus termos,  devendo protocolar  o

pedido  até  3  (três)  dias  úteis  antes  da  data  da  abertura  do  certame,  no  seguinte

endereço:www.viamao.rs.gov.br,  no  link  abertura  e  consultas  de  protocolo  ou

https://viamao.1doc.com.br,  podendo ainda comparecer no setor  de Protocolo,  localizado na Praça

Júlio de Castilhos, s/nº, Centro de Viamão/RS, no horário das 8h30 às 12h00 e das 13h30 às 17h00,

portando os documentos em mídia digital.  

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento por parte dos participantes do certame deverão ser

encaminhamos, através do Portal de Compras Públicas, no endereço  www.portaldecompraspublicas,

para os participantes do certame. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as  referências  de tempo no Edital,  no aviso e  durante  a  sessão pública  observarão o

horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, em caso de ata

de registro de preços.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a

Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na

Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. A  proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições

contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  por  conveniência  da

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial

atualizado do contratado.

14.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro .
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14.12. A Administração  tem a  prerrogativa  de  fiscalizar  o  cumprimento  satisfatório  do  objeto  da

presente  licitação,  por  meio de agente  designado para  tal  função,  conforme o disposto na Lei  nº

14.133/2021.

14.13. Fica eleito o Foro da Comarca de Viamão para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e

do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

14.14. O Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de  Contratações

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.15.1. ANEXO I – Minuta de Ata de Registro de Preços

14.15.2. ANEXO II – Minuta de Contrato

14.15.3. ANEXO III - Termo de Referência

14.15.3.1. Apêndice do anexo III – Estudo Técnico Preliminar

14.15.4. ANEXO IV - Dados para elaboração da Ata/Contrato

Viamão,13 de setembro de  2024

Município de Viamão

NILTON JOSÉ SICA MAGALHÃES

Prefeito

ANEXO I

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.341/2024

PREGÃO ELETRONICO REGISTRO DE PREÇO Nº 68/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº <NUMERO/ANO ATA REGISTRO DE PREÇO>

O MUNICÍPIO DE VIAMÃO, nos termos da Lei Federal 14.133/2021, em face da classificação das

propostas  apresentadas  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  nº  68/2024,processo  nº  363/2024,  processo
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administrativo nº 9.877/2024, resolve REGISTRAR OS PREÇOS mais vantajosos das empresas por

item,  observadas  as  condições  do  Edital  que  rege  o  presente  sujeitando-se  as  partes  às  normas

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 128 de 27 de novembro de 2023, na

Portaria Municipal nº4.082 de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

Vigência da Ata 

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado,

por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso.  –  art.  84  da  Lei  Federal

14.133/2021.

1. Os itens de nº4 e 6, são destinados à ampla participação de empresas que atendam ao edital.

2. Os itens de nº 3 e 5, reserva de cota de até 25% exclusivos ME/EPP/COOP em cumprimento ao

disposto no Art. 48, Inciso III, da Lei Complementar n.º 147/14 e Decreto Federal nº 8.538/2015.

3. Os itens de nº1 e 2,são destinados exclusivamente à participação de ME e EPP.

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS  DE  PROTEÇÃO  INDIVIDUAL  PARA  OS  AGENTES  DE  SAÚDE  E
TESTE RÁPIDO DENGUE – SMS, especificado no Termo de Referência, anexo III do edital de
Licitação nº 364/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT.

ESTIMADA

VALOR 

UNITARIO

PRAZO DE 

GARANTIA

EMPRESA 

ADJUDICADA
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2.1. A listagem do cadastro  reserva  referente  ao presente  registro  de  preços  consta  como

anexo a esta Ata.

3. ADESÃO Á ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.2. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.2.1. Demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.2.2. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.4. Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não

participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a  contratação  solicitada  em até  noventa  dias,

observado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  dos  órgãos  ou  da  entidade  não

participante aceita pela Administração, desde que respeitado o limite temporal da vigência da

ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante,  na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha

quantitativo registrado, observador os requisitos do item 3.1.

3.7. Os limites para as adesões: serão observadas as regras de controle para a adesão à ata de

registro de preços, os termos do art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 32 do Decreto nº128,

de 2023.
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3.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferência voluntárias, não

ficando sujeita ao limite de cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  para  os

participantes, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art. 23 de Lei nº 14.133, de 2021.

4. PAGAMENTO, VEDAÇÃO E ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS

4.1. O pagamento  à  Contratada  será  efetuado  em até  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  dos

materiais,  mediante  a  apresentação  dos  documentos  de  cobrança,  em nome da  Prefeitura

Municipal de Viamão, no qual, deverão estar discriminados os materiais entregues e, deverá

ainda, constar na Nota Fiscal o número da Licitação e o número da Nota do Empenho prévio

emitida por esta Prefeitura.

4.2.  Ao preço constante na cláusula anterior não será admitido qualquer acréscimo, estando

incluído no mesmo todas as despesas e custos, tais como despesas com obrigações sociais,

fiscais,  comerciais  e  trabalhistas  e  outras  pertinentes  ao  objeto  licitado,  independente  da

ocorrência ou não de fato superveniente.

4.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E

CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Os  preços  registrados  poderão  ser  atualizados,  conforme  conveniência  da

Administração, caso se constate significativa e abrupta modificação dos preços praticados no

mercado, nos termos dos artigos 25 a 27 do Decreto 128/2023

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará, no momento da contratação e a cada exercício

financeiro, a previsão no plano plurianual quando ultrapassar de 1 (um) exercício financeiro.
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5.1.3. Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos

orçamentários respectivos.

5.2. A  contratação  com  os  fornecedores  registrados  na  ata  de  registro  de  preços  será

formalizada nos termos do art. 95 de Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços deverão ser assinados no

prazo de validade das respectivas atas e poderão ser alterados, conforme observado no art.

124 da Lei nº14.133, de 2021.

6. DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS

PREÇOS REGISTRADOS

6.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do

Decreto nº 128, de 2023; ou

6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de

2021.

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2. O cancelamento de registros  nas  hipóteses  previstas  no item 6.1será  formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

6.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.
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6.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidamente comprovadas e justificadas:

6.4.1. Por razão de interesse público;

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do

Decreto nº128, de 2023.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades

estabelecidas no edital.

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços  que,  convocados,  não  honrarem o  compromisso  assumido  injustificadamente  após

terem assinado a ata. 

7.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. IX, do Decreto nº

128, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da penalidade (art. 8º, inc.VII, do Decreto nº 128, de 2023).

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e

recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO

EDITAL 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via digital que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

FORNECEDOR CNPJ TELEFONE E-MAIL

 XXXXXXXXXXX  XXXXXXXXXX  XXXXXXXX

Viamão , ......... de ................................. de  2024

Município de Viamão

NILTON JOSÉ SICA MAGALHÃES

Prefeito

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 68/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.341/ 2024

O MUNICÍPIO DE VIAMÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à praça

Júlio de Castilhos, s/nº, Centro de Viamão/RS, inscrito no CNPJ sob nº 88.000.914/0001-01,

neste  ato  representado  pelo  prefeito,  senhor  Nilton  José  Sica  Magalhães,  doravante

denominado  CONTRATANTE,  e  ___________________,  inscrita  no  CPMF  sob  nº
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______________, sediada na ______________, doravante designada CONTRATADA, neste

ato representada por ____________________ (nome e função na Contratada), conforme atos

constitutivos da empresa OU procuração apresenta nos autos, tendo em vista o que consta no

Processo nº 10.341/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato.

Decorrente  do  Pregão  Eletrônico  nº68/2024,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir

relacionadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1.  O  presente  contrato  tem  por  objeto  a  Processo  licitatório  para  AQUISIÇÃO  DE
EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL PARA OS AGENTES DE SAÚDE
E TESTE RÁPIDO DENGUE –  SMS,  de  acordo  com as  especificações  constantes  no
Termo de Referência (Anexo III) do Edital nº 364 / 2024.

1.2. Vinculam esta contratação, independente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital de Licitação;

c) A proposta da Contratada;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

2.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado.

2.2. Se as obrigações não foram cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

3.  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO

CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
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4.1.  O pagamento à  Contratada será  efetuado em até  30 (trinta)  dias  após  a  entrega dos

materiais,  mediante  a  apresentação  dos  documentos  de  cobrança,  em nome da  Prefeitura

Municipal de Viamão, no qual, deverão estar discriminados os materiais entregues e, deverá

ainda, constar na Nota Fiscal o número da Licitação e o número da Nota do Empenho prévio

emitida por esta Prefeitura.

4.2.  Ao preço constante na cláusula anterior não será admitido qualquer acréscimo, estando

incluído no mesmo todas as despesas e custos, tais como despesas com obrigações sociais,

fiscais,  comerciais  e  trabalhistas  e  outras  pertinentes  ao  objeto  licitado,  independente  da

ocorrência ou não de fato superveniente.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. A Contratada terá direito, mediante requerimento expresso, ao reajuste anual de preço,

cuja  data-base  será  a  da  apresentação  de  sua  proposta,  a  fim  de  que  seja  preservado  o

equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

5.2. Os preços iniciais serão reajustados mediante a aplicação dos índices, o menos oneroso

para  administração,  aplicável  ao  objeto  contratual,  ou  outro  que  vier  a  substituí-los  e

ocorrerão  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da

anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante

pagará à Contratada a importância calculada pela variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

5.6. O reajuste será realizado por aditivo.

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações do Contratante:
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6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com o contrato e seus anexos;

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

6.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

parte, às suas expensas;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

Contratada;

6.1.5.  Comunicar  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantidade,

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021

6.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato.

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

6.1.8. Explicitamente emitir decisão, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data do

protocolo do requerimento, sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestadamente  impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos  pela  Contratada  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  úteis  a  contar  da  completa

instrução do respectivo processo administrativo.

6.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.  A Contratada deve cumprir  todas as obrigações constantes deste Contrato e  em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega,  os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto,  com a

devida comprovação;

7.5.  Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

7.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificam vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa

responsabilidade  à  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.8. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: a) prova de regularidade

relativa  à  Seguridade  Social;  b)  certidão  que  comprove  a  regularidade  junto  à  Fazenda

Nacional; c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal

do domicílio ou sede da Contratada;  d)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e e)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
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7.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais,  comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

7.10.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

7.11. Paralisar,  por determinação do Contratante,  qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros;

7.12. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

7.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

7.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

7.16.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja  satisfatório para  o atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer

alguns dos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.  Serão aplicadas à  Contratada que incorrer  nas  infrações acima descritas  as  seguintes

sanções:

I. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de

2021);

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato,  sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

III.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas

descritas  nas alíneas “e,  “f”,  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,  bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da

Lei nº 14.133, de 2021);

IV. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor total do contrato, até o máximo de 30 % (trinta por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe a

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.  Compensatória  de  30% (trinta  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de

inexecução total do objeto.

8.3.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em hipótese  alguma a

obrigação de reparar integral do dano causada ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,

de 2021);

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº

14.133, de 2021).

c)  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida

administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias  da  data  do  recebimento  da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadas como

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

atos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

159).

8.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimulara prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,  e,  nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.9. O Contratante deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por elas praticadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8.11. Os débitos da Contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o mesmo órgão

ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

9.  CLÁUSULA  NONA  –  DA  EXTINÇÃO  CONTRATUAL (art.  92,  XIX  da  Lei  nº

14.133/21)
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9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da

Contratada:

a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções

administrativas, e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso adotará as

medidas  admitidas  em  lei  para  a  continuidade  da  execução  contratual.  (contrato  não

contínuos,  por escopo ex. compra de sofá)

9.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as apartes contraentes. (contratos não

contínuos a termo, ex. aq. de bens com suporte técnico por determinado prazo)

9.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  (contratos de

fornecimento contínuo, aluguel de equipamentos, programas de informática)

9.4.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

9.4.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação da Contratada pelo Contratante nesse sentido com, pelo menos,  2

(dois) meses de antecedência desse dia.

9.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
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9.5.  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele cumpridas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

9.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os art. 138 e 139 da mesma Lei.

9.5.2.  A alteração social  ou a  modificação da finalidade ou da estrutura  da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

9.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

9.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

9.7.  A extinção do contrato  não configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio

econômico-financeiro,  hipóteses  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art. 92, VIII, da Lei n.º

14.133, de 2021).

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados _____ deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos: 

III. Descrição do Projeto/Atividade:

IV. Elemento de Despesa: 

V. Desdobramento da Despesa:
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10.2. A adoção relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,  mediante

apostilamento.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III, da Lei n.º

14.133, de 2021).

11.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na

Lei  (Lei  n.º  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  e  municipais  aplicáveis  e,

subsidiariamente,  segundo as disposições contidas na Lei  nº  8.078,  de 1990 – Código de

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

12.1.  Incumbirá  ao  Contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como respectivo sítio oficial na internet, em relação ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011,

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO (art. 92, §1º da Lei 14.133, de 2021)

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Viamão/RS para dirimir os litígios que decorrerem da

execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela  conciliação,

conforme art. 92, §1º da Lei 14.133, de 2021.

Viamão, ____ de __________ de 2024.

Município de Viamão                 EMPRESA

NILTON JOSÉ SICA MAGALHÃES              CNPJ nº

       Contratante                  Contratada

ANEXO III
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TERMO DE REFERÊNCIA

Município de Viamão

 Secretaria Municipal de Saúde

 Necessidade da Administração: Uma das principais medidas adotadas para inibir a 

proliferação do mosquito é a pulverização dos locais em que há casos confirmados de dengue,

para a realização da pulverização com praguicida específico, é necessária a proteção 

recomendada pelo Ministério da Saúde, no manual de proteção para os Agentes, para tanto se 

faz necessária a aquisição de equipamentos de proteção individual – EPI’S e testes rápido 

para detecção da dengue. 

OBJETO: Aquisição de equipamentos de proteção individual – EPI’S, para garantir a 

proteção dos agentes e aquisição de testes rápido para detecção da dengue.

1. Definição do objeto:

1.1 Cota reservada exclusivamente a ME e EPP:

CLASSIFICAÇÃO LOTE ITE M DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

EXCLUSIVO 
ME/EPP 

1 1 Filtro tipo cartucho multigases 
tipo opit fit para máscara 
panorâmica modelos VO / CL2
/ CLO2 / HF / SO2 / 
Formaldeído e escape de H2S /
NH3 classe. O filtro deverá ser
compatível com a máscara do 
item anterior .

01 á 300 Unid. R$ 139,53 R$ 41.859,00

EXCLUSIVO 
ME/EPP 

2 1 Teste rápido IGG-IGM/NS1 – 
Dengue 

01 á 2.000 Unid. R$ 10,96 R$ 21.920,00

1.2 Cota de 25% e 75% reservada a ME e EPP.

COTA 25% ME 
EPP

3 1 Macacão de Segurança 
p/pulverização - tamanho GG e 
XXG - Confeccionado em 
tecido de polietileno de alta 
densidade com tratamento 
antiestático, com capuz – 

01 á 5.000 Unid. R$ 18,93 R$ 94.650,00
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DESCARTÁVEIS 

COTA 75% 
AMPLA 
CONCORRÊNCIA

4 1 Macacão de Segurança 
p/pulverização - tamanho GG e 
XXG - Confeccionado em 
tecido de polietileno de alta 
densidade com tratamento 
antiestático, com capuz – 
DESCARTÁVEIS. 

01 á 
15.000

Unid. R$ 18,93 R$ 283.950,00

COTA 25% 
ME/EPP

5 1 Máscara panorâmica completo, 
tipo opit fit em silicone, com 
duas válvulas de inalação, 
encaixe tipo rosca para dois 
filtros químicos e ou 
mecânicos. Proteção facial 
incolor em policarbonato 
altamente resistente. 

01 á 75 Unid. R$ 442,69 R$ 33.201,75

COTA 75% 
AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

6 1 Máscara panorâmica completo, 
tipo opit fit em silicone, com 
duas válvulas de inalação, 
encaixe tipo rosca para dois 
filtros químicos e ou 
mecânicos. Proteção facial 
incolor em policarbonato 
altamente resistente. 

01 á 225 Unid. R$ 442,69 R$ 99.605,25

2 METODOLOGIA DE AQUISIÇÃO DO OBJETO:

2.1 A aquisição do objeto deste Termo dar-se-á através de PROCESSO LICITATÓRIO na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, regendo-se pela Lei Federal nº 14.133/21 

(Lei de Licitações e Contratos) e suas alterações.

2.2 Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em virtude de se tratar de 

previsão de entregas parceladas, conforme disponibilidade orçamentária e necessidade da 

Administração e com execução de acordo com as quantidades previstas durante a validade da 

Ata de Registro de Preços.

2.3 A licitação será do TIPO MENOR PREÇO, e a forma de adjudicação será por ITEM, em 

vista da necessidade técnica da compra em conjunto, por questões de compatibilidade de 

produtos e serviços, uma vez que tratam-se de itens de uma mesma natureza e que guardam 

relação entre si, facilitando, ainda, a fiscalização dos serviços dispostos em ata. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

A dengue é uma doença viral transmitida por mosquitos que nos últimos anos se espalhou 

rapidamente por todas as regiões da Organização Mundial da Saúde (OMS). O vírus da 

dengue é transmitido por mosquitos fêmea, principalmente da espécie Aedes aegypti e, em 

menor proporção, da espécie Aedes albopictus. Esses mosquitos também transmitem 

chikungunya e zika. A dengue é generalizada ao longo dos trópicos, com variações locais de 

risco influenciadas pela precipitação, temperatura e rápida urbanização não planejada.

 Existem quatro distintos, porém intimamente relacionados, sorotipos do vírus que causa a 

dengue (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4). A recuperação da infecção fornece 

imunidade vitalícia contra o sorotipo adquirido. Entretanto, a imunidade cruzada para os 

outros sorotipos após a recuperação é apenas parcial e temporária. Infecções subsequentes 

aumentam o risco do desenvolvimento de dengue grave. 

O Brasil ultrapassou a marca de 2 milhões de casos de dengue em 2024. Segundo osdados do 

Ministério da Saúde, que reúne casos prováveis e confirmados, o país registrou 2.010.896 de 

casos nas primeiras 11 semanas deste ano. O número de mortes confirmadas passa de 680. 

Conforme dados históricos do município de Viamão, no ano de 2023, foram 225 casos 

confirmados, já em 2024 até o momento, temos 139 casos confirmados de Dengue em 

Viamão, além de 587 casos aguardando resultados. O primeiro caso notificado positivo em 

2024 foi na semana epidemiológica 2, muito antes do esperado, demonstrando que o padrão 

sazonal da dengue já está modificado. 

Uma das principais medidas adotadas para inibir a proliferação do mosquito é a pulverização 

dos locais em que há casos confirmados de dengue, para a realização da pulverização com 

praguicida específico, é necessária a proteção recomendada pelo Ministério da Saúde, no 

manual de proteção para os Agentes.

 A aplicação de inseticida é feita através da liberação de pequenas gotículas que ficam em 

suspensão no ar por um período de tempo, sendo uma metodologia eficaz para controle do 

mosquito. É importante destacar que a maior via de contaminação em aplicadores de 

agrotóxicos é a dérmica, correspondendo a mais de 99% da exposição total, seguido da via 

inalatória. Assim, o uso de equipamento de proteção individual (EPI), é uma medida 
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importante durante a realização da pulverização. Para assegurar a eficácia do EPI e garantir a 

proteção dos agentes, se faz necessária a aquisição de macacões de proteção individuais 

descartáveis. 

Considerando que atualmente temos uma equipe que conta com 05 (cinco) agentes, os quais 

atendem em média 10 (dez) casos por dia, temos um quantitativo diário de 50 (cinquenta) 

macacões a serem utilizados, já que tal EPI é descartável. 

Também se faz necessário a aquisição de Testes rápidos para detecção qualitativa de 

anticorpos (IgG e IgM) e do antigeno NS1, do virus da Dengue, este material serve para 

diagnóstico da dengue, uma vez que o teste rápido auxilia no rastreamento, em caso de 

suspeita da doença, para pessoas com sintomas sugestivos ou sob risco, agilizando o processo 

de combate e ações de controle a doença no município

 Os testes rápidos são de simples execução e, em sua maioria, obtém-se o resultado em 15 a 20 

minutos, além de oferecerem baixo custo comparativo quando utilizados em populações numerosas, 

serem convenientes para distribuição nos locais mais distantes dos principais centros de saúde e 

permitirem resposta no momento do atendimento tanto para os profissionais de saúde quanto para os 

pacientes. Considerando as características da resposta imunológica à dengue, que não permite 

diagnóstico de infecção aguda pela detecção de anticorpos, apenas o teste rápido que detecta antígenos

NS1 deve ser usado para essa finalidade. O uso de testes rápidos para diagnóstico de dengue (NS1) 

pode ser útil no contexto da assistência, contribuindo para a definição de conduta clínica oportuna 

mais adequada individualmente. A utilidade para vigilância em saúde é mais limitada, por não permitir

identificação do sorotipo viral e pelas menores especificidade, sensibilidade e acurácia em relação as 

técnicas de biologia molecular.

 A Secretaria Municipal de Saúde com as presentes aquisições pretende dar continuidade nos trabalhos

de combate e prevenção contra os mosquitos transmissores de doenças.

 4 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

Com a finalidade de manutenção de estoque, asseguramento de uma melhor qualidade de trabalho 

garantindo a proteção dos agentes no combate às endemias e também adquirindo os testes rápido para 

detecção da dengue, a adoção da contratação mais viável será através da adoção de solução parcelada, 

de acordo com as necessidades de aquisição transitórias, mutáveis ao decorrer do período de vigência, 

tendo como variáveis a alteração do quantitativo total de atendimentos conforme as demandas. Desta 

feita, levando em consideração o mercado fornecedor, a viabilidade técnica e econômica do 

parcelamento, a inexistência de perda de escala e o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da
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competitividade, conclui-se pela necessidade da Administração em adotar a licitação por itens. De 

acordo com o art. 40, inc. V, alínea “b” e § 2º, art. 47, § 1º, ambos da Lei nº 14.133/2021, o 

parcelamento no fornecimento e pagamento é permitido quando diante da análise de viabilidade 

técnica e econômica apontam que a retirada parcelada dos itens licitados garanta a eficiência, 

segurança e qualidade no fornecimento dos itens, o que conforme transcrito acima e a realidade do 

Município, diante da estrutura de armazenamento e de logística da Secretaria Municipal de Saúde. 

5 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1 Poderão participar deste pregão eletrônico, os interessados que atenderem a todas as condições 

exigidas no edital até a data marcada de início da sessão.

5.2 Não poderá participar desta licitação, empresa enquadrada em qualquer das seguintes hipóteses:

a) Que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada participação indireta a 

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 

b) Que não atenda às condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não apresente 

documentos nele exigidos; 

c) Cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta licitação;

d) Que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação; e) Que tenha sido declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, na esfera Federal, Estadual ou Municipal.

5.3 Cada licitante poderá ter somente um representante legal para intervir, quando necessário, em 

qualquer fase do processo licitatório. Esse representante deverá estar munido de documento de 

identidade com fé pública e de procuração com poderes específicos para esse fim (o instrumento desse

mandato, devidamente assinado pelo diretor ou responsável legal pela sociedade empresária, com 

firma reconhecida em cartório)

5.4. Se o representante for proprietário ou sócio-diretor d da sociedade empresária, deverá comprovar 

essa qualidade através da apresentação de documento hábil.

5.5 É Vedada a participação de empresas sob forma de consórcio.

5.5.1 A natureza do objeto justifica a vedação de empresas reunidas em consórcio no certame, em 

razão de não se vestir de alta complexidade e de grande vulto. A não admissão não agride a isonomia e

ampla competitividade do certame, uma vez que não há uma vedação absoluta à participação de 

determinada empresa, mas apenas à sua atuação conjunta com outra, podendo, ademais, todas elas 

concorrer individualmente ao objeto licitado.
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5.6 É vedada a subcontratação;

5.7 É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação de:

 a) Pessoa física; 

b) Empresa em regime de subcontratação; 

c) Empresa que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e 

capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal ou, ainda, empresas estrangeiras que 

não funcionem no Brasil;

d) Empresa que esteja sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

e) Empresa que esteja, por qualquer motivo, punida com suspensão do direito de licitar ou contratar 

com esta Administração, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado 

ou do Município. 

5.8 A omissão da empresa licitante no que se refere a qualquer irregularidade ensejará sanções e 

penalidades legais aplicáveis.

5.9 Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo 

constante das notas fiscais referentes a execução do futuro contrato, indicação essa indispensável para 

efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;

 b) Estar redigidos em língua portuguesa. 

6 ADESÃO POR ÓRGÃOS E ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES: 

6.1 As informações pertinentes quanto à adesão por órgãos e entidades não participantes, deve ser 

detalhada em item específico do edital deste certame. 

7 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

7.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

8 ESPECIFICAÇÕES: 

8.1 A Contratada deverá fornecer o objeto obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas 

no Termo de Referência;
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8.2 Manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação;

8.3 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus profissionais durante a 

execução do contrato;

8.4 Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciários, decorrentes da 

execução do presente contrato, eximindo o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, obrigação

ou encargo.

8.5 Comunicar a contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia 

útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo 

temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento 

Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a 

Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;

8.6 Apresentar Certificado de Conformidade expedidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO 

para a norma ISO 13.485/2003 no tocante ao item 1 Lote 2 deste termo de referência.

8.7 Embalagem – As mercadorias deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, 

sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo.

8.8 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.9 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

8.10 A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato;

8.11 A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo 

de Referência;

8.12 As mercadorias entregues pela(s) contratada(as) deverão conter em suas embalagens dados de 

identificação e procedência, prazo de validade com registro no Ministério da Saúde/Anvisa;(quando se

fizer necessário).
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8.13 Todos as mercadorias deverão seguir normas, especificações, registros e certificados vigentes dos

órgãos competentes.

8.14 A(s) empresa(s) se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos materiais 

ofertados, não podendo apresentar deficiência técnicas, assim como pela adequação do mesmo às 

exigências do instrumento convocatório

8.15 A(s) empresa(s) vencedora(s) se responsabilizará(ão) pela qualidade, quantidade, prazo de 

validade dos objetos ofertados, pela integridade dos mesmos e de acordo com as normas da ANVISA 

e/ou Ministério da Saúde, assim como pela adequação do mesmo às exigências do instrumento 

convocatório.

8.16 O descumprimento dos prazos estipulados neste Termo poderá ensejar a aplicação das 

penalidades previstas na legislação pertinente.

8.17 A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo 

de Referência;

9 EXECUÇÃO DO OBJETO: 

9.1 Os itens constantes neste termo deverão ser entregues no Almoxarifado da Saúde, localizado no 

endereço Estr. Assis Brasil, 1270, bairro Cocão, Viamão/RS, de segunda feira a sexta feira, das 9:00 

horas até as 16:00 horas, no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data de recebimento da nota 

de empenho pela contratada.

9.2 Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega dos itens. Não será aceito o produto que 

estiver em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 

faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 

contratado;

9.3 Nos termos do artigo, os objetos desta aquisição serão recebidos da seguinte forma:

9.3.1 Provisoriamente em até três (3) dias uteis contados da entrega da nota fiscal para efeito de 

posterior verificação da conformidade e especificações. Durante este período, o servidor designado 

verificará se o(s) produto(s) entregues estão em conformidade com as especificações do edital e 

proposta do licitante. Caso o produto esteja de acordo com as especificações deste edital e desde que 

não se verifique defeitos ou imperfeições, será atestado o seu recebimento.

9.3.2 Definitivamente em até cinco (5) dias uteis, contados da entrega da nota fiscal. Uma vez 

verificado o atendimento integral das quantidades e especificações contratadas o servidor atestará a 
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efetivação da entrega dos produtos no verso da nota e a encaminhará para o setor administrativo do 

almoxarifado responsável pelo envio ao setor financeiro da Secretaria de Saúde.

9.4 No caso de necessidade de providências por parte do fornecedor, o pagamento será suspenso até a 

resolução das pendências.

9.5 Os itens deverão ser entregues dentro da mais perfeita integridade, ou seja, sem avarias ou 

estragos.

10 DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM APRESENTADOS PARA HABILITAÇÃO:

10.1 Atestado(s) de qualificações técnicas pertinentes ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto desta licitação, emitidos por órgão públicos ou privados.

10.2 Licença para o funcionamento do estabelecimento expedida pela Vigilância Sanitária do 

Ministério da Saúde (ANVISA/MS), em plena validade.

10.3 Alvará de funcionamento expedido pelo Órgão da Vigilância Estadual ou Municipal na sede do 

Laboratório/Fabricante ou Distribuidora para exercer atividades de comercialização e materiais 

hospitalares e equipamentos em plena validade.

10.4 Apresentar as especificações detalhadas do fabricante da marca apresentada e ofertada em plena 

validade e número de registro do produto, composição detalhada.

10.5 Atestado de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que

comprovem ter o licitante fornecido satisfatoriamente os materiais, os equipamentos ou serviços 

pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação. Podendo ser exigido da proposta melhor 

classificada, que apresente cópia autenticada do contrato da prestação do serviço ou da nota fiscal, que

deram origem ao Atestado. Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, deverá 

constar o reconhecimento de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração.

10.6 Alvará da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da empresa licitante, conforme o que 

determina a legislação vigente;

10.7 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato social e alterações em vigor, ou Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI. Tratando-se de sociedade comercial e, no caso de 

sociedade por ações, deverá ser apresentada e inclusa, cópia autenticada da ata de eleição e do termo 

posse, se houver, da diretoria administrativa.

10.8 Procuração dos respectivos representantes nas licitações; Documentos dos Sócios; Documentos 

do Representante Legal; Prova de Administração ou Diretoria (dependo do tipo empresarial).
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10.9 Certidão de Débitos do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS). 10.10 Certidão de 

Tributos Federais e previdenciários (INSS) expedida pela Secretaria da Receita Federal.

 10.11 Certidão de Débitos Trabalhistas.

10.12 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral – (CNPJ); Certidão Negativa de Débito para 

com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante abrangendo todos os tributos 

administrados pelo Município.

10.13 Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante. 

10.14 Certidão Negativa de Falência e Concordata ou recuperação judicial, emitida pelo distribuidor 

do foro da sede da licitante, com data não anterior a 30 (trinta) dias antes da data de apresentação dos 

documentos de habilitação;

10.15 Declaração do licitante, sob as penas da lei, quanto ao cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art.7º da Constituição (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos”).

 11 PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA: 

11.1 O licitante que obtiver item(ns) adjudicado (s) a sua proposta, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis

para assinatura da ata, a partir da solicitação do Órgão Gerenciador.

12 PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 

12.1 O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, com início a partir da assinatura da Ata, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso.

13 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

13.1 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados;

13.2 A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

13.3 A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo 

de Referência; 
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13.4 Os materiais entregues pela(s) contratada(as) deverão conter em suas embalagens dados de 

identificação e procedência, data de esterilização e prazo de validade com registro no Ministério da 

Saúde/Anvisa;

13.5 Todos os materiais deverão seguir normas, especificações, registros e certificados vigentes dos 

órgãos competentes.

13.6 A(s) empresa(s) se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos materiais 

ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às 

exigências do instrumento convocatório.

13.7 A(s) empresa(s) vencedora(s) se responsabilizará(ão) pela qualidade, quantidade, prazo de 

validade dos objetos ofertados, pela integridade dos mesmos e de acordo com as normas da ANVISA 

e/ou Ministério da Saúde, assim como pela adequação do mesmo às exigências do instrumento 

convocatório.

 15 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

15.1 Os materiais e/ou insumos deverão ser entregues no prazo de até 20 (vinte) dias, no local 

indicado pela Prefeitura, contados a partir do recebimento do Empenho, que deverá corresponder ao 

bem/produto ofertado, inclusive marca, laboratório fabricante e número do registro na ANVISA ou 

órgão competente;

15.2 Nas notas fiscais deverão constar todos os produtos e quantidades correspondentes às entregas, 

bem como a marca;

15.3 O produto proveniente da troca não deverá ter validade inferior a 75% (oitenta e cinco) do prazo 

de fabricação. Porém, caso assim seja necessário, a contratada deverá apresentar uma nova carta de 

compromisso de troca;

15.4 As empresas vencedoras deste certame serão responsáveis pelo transporte, seja próprio ou 

subcontratado, conforme normas da ANVISA.

15.5 Será de responsabilidade de cada empresa vencedora do certame cumprir o item acima ou 

subcontratar transportadoras que também cumpram.

15.6 O objeto da presente licitação deverá ser entregue conforme especificações constantes deste 

Edital, observando o seguinte:

15.7 A(s) embalagem(ns) do(s) produto(s) não pode(m) estar molhada(s), rasgada(s) ou amassada(s) 

ou com quaisquer outras avarias;
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15.8 Será de responsabilidade de cada empresa vencedora do certame cumprir o item acima ou 

subcontratar transportadoras que também cumpram.

15.9 Caso o bem não corresponda ao exigido pelo edital, a licitante contratada deverá providenciar, no

prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis a sua substituição visando ao atendimento das especificações,

sem prejuízo na incidência das sanções previstas no Contrato.

15.10 A(s) empresa(s) vencedora(s) se responsabilizará(ão) pela qualidade, quantidade, prazo de 

validade dos objetos ofertados, pela integridade dos mesmos e de acordo com as normas da ANVISA 

e/ou Ministério da Saúde, assim como pela adequação do mesmo às exigências do instrumento 

convocatório.

16 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

16.1 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento prestado pela contratada, por intermédio de 

servidor(es) designado(s) para atuar fiscalizando, que será/serão responsável/responsáveis por 

comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do ata, bem 

como pelo registro das ocorrências da relação contratual;

16.2 Manter seus dados atualizados perante a contratada, fazendo comunicar eventuais alterações de 

representantes, fiscais de ata, endereços, contatos e demais informações necessárias à execução da ata;

16.2 Requisitar a documentação necessária à comprovação da manutenção das condições de 

habilitação e do cumprimento de obrigações;

16.3 Exigir o rigoroso cumprimento das disposições e aplicar as penalidades cominadas;

16.4 Proporcionar as facilidades para que a contratada possa desempenhar o fornecimento dentro das 

disposições contratuais;

16.5 Prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo preposto da contratada;

16.6 Permitir e acompanhar o acesso dos empregados da contratada, devidamente identificados, aos 

locais onde devamser entregues os produtos;

16.7 Formalizar as solicitações de fornecimento por meio de Autorização de Fornecimento e enviá-las 

pelos meios decomunicação informados pela contratada;

16.8 Efetuar o pagamento à contratada na forma e prazo previstos, mediante a totalidade das entregas e

conforme solicitado.

17 DO PAGAMENTO:
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17.1 O pagamento à Contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, 

mediante a apresentação dos documentos de cobrança, em nome da Prefeitura Municipal de Viamão, 

no qual, deverão estar discriminados os materiais entregues e, deverá ainda, constar na Nota Fiscal o 

número da Licitação e o número da Nota do Empenho prévio emitida por esta Prefeitura.

17.2 Ao preço constante na cláusula anterior não será admitido qualquer acréscimo, estando incluído 

no mesmo todas as despesas e custos, tais como despesas com obrigações sociais, fiscais, comerciais e

trabalhistas e outras pertinentes ao objeto licitado, independente da ocorrência ou não de fato 

superveniente.

18 FISCALIZAÇÃO: 

18.1 A fiscalização do objeto ofertado será exercida por fiscal designado, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso do objeto, fiscalizar, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 

quaisquer serviços e materiais/equipamentos entregues;

18.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou ainda resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos.

 19 PREVISÃO DE DESPESAS:

19.1 A previsão da despesa com os serviços de que tratam os objetos da licitação está estimada em R$ 

575.186,00 conforme cotação de preços constantes nos subitens 1.1.

Gissele Ihitz Ferreira 

Secretária Municipal de Saúde 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 INTRODUÇÃO

 Este documento apresenta o estudo técnico preliminar para aquisição de equipamentos de proteção 

individual – EPI’s para realização do trabalho de campo dos Agentes de Endemias no combate à 

dengue e aquisição de Teste rápido para detecção da dengue. 

I - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A dengue é uma doença viral transmitida por mosquitos que nos últimos anos se espalhou rapidamente

por todas as regiões da Organização Mundial da Saúde (OMS). O vírus da dengue é transmitido por 

mosquitos fêmea, principalmente da espécie Aedes aegypti e, em menor proporção, da espécie Aedes 

albopictus. Esses mosquitos também transmitem chikungunya e zika. A dengue é generalizada ao 

longo dos trópicos, com variações locais derisco influenciadas pela precipitação, temperatura e rápida 

urbanização não planejada.

 Existem quatro distintos, porém intimamente relacionados, sorotipos do vírus que causa a dengue 

(DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4). A recuperação da infecção forneceimunidade vitalícia 

contra o sorotipo adquirido. Entretanto, a imunidade cruzada para os outros sorotipos após a 

recuperação é apenas parcial e temporária. Infecções subsequentes aumentam o risco do 

desenvolvimento de dengue grave. 

O Brasil ultrapassou a marca de 2 milhões de casos de dengue em 2024. Segundo osdados do 

Ministério da Saúde, que reúne casos prováveis e confirmados, o país registrou 2.010.896 de casos nas

primeiras 11 semanas deste ano. O número de mortes confirmadas passa de 680.

 Conforme dados históricos do município de Viamão, no ano de 2023, foram 225 casos confirmados, 

já em 2024 até o momento, temos 139 casos confirmados de Dengue em Viamão, além de 587 casos 

aguardando resultados. O primeiro caso notificado positivo em 2024 foi na semana epidemiológica 2, 

muito antes do esperado, demonstrando que o padrão sazonal da dengue já está modificado. 
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Uma das principais medidas adotadas para inibir a proliferação do mosquito é a pulverização dos 

locais em que há casos confirmados de dengue, para a realização da pulverização com praguicida 

específico, é necessária a proteção recomendada pelo Ministério da Saúde, no manual de proteção para

os Agentes.

 A aplicação de inseticida é feita através da liberação de pequenas gotículas que ficam em suspensão 

no ar por um período de tempo, sendo uma metodologia eficaz para controle do mosquito. É 

importante destacar que a maior via de contaminação em aplicadores de agrotóxicos é a dérmica, 

correspondendo a mais de 99% da exposição total, seguido da via inalatória. Assim, o uso de 

equipamento de proteção individual (EPI), é uma medida importante durante a realização da 

pulverização. Para assegurar a eficácia do EPI e garantir a proteção dos agentes, se faz necessária a 

aquisição de macacões de proteção individuais descartáveis. Considerando que atualmente temos uma 

equipe que conta com 05 (cinco) agentes, os quais atendem em média 10 (dez) casos por dia, temos 

um quantitativo diário de 50 (cinquenta) macacões a serem utilizados, já que tal EPI é descartável. 

Também se faz necessário a aquisição de Testes rápidos para detecção qualitativa de anticorpos (IgG e

IgM) e do antigeno NS1, do virus da Dengue, este material serve para diagnóstico da dengue, uma vez

que o teste rápido auxilia no rastreamento, em caso de suspeita da doença, para pessoas com sintomas 

sugestivos ou sob risco, agilizando o processo de combate e ações de controle a doença no município. 

Os testes rápidos são de simples execução e, em sua maioria, obtém-se o resultado em 15 a 20 

minutos, além de oferecerem baixo custo comparativo quando utilizados em populações numerosas, 

serem convenientes para distribuição nos locais mais distantes dos principais centros de saúde e 

permitirem resposta no momento do atendimento tanto para os profissionais de saúde quanto para os 

pacientes. Considerando as características da resposta imunológica à dengue, que não permite 

diagnóstico de infecção aguda pela detecção de anticorpos, apenas o teste rápido que detecta antígenos

NS1 deve ser usado para essa finalidade. O uso de testes rápidos para diagnóstico de dengue (NS1) 

pode ser útil no contexto da assistência, contribuindo para a definição de conduta clínica oportuna 

mais adequada individualmente. A utilidade para vigilância em saúde é mais limitada, por não permitir

identificação do sorotipo viral e pelas menores especificidade, sensibilidade e acurácia em relação as 

técnicas de biologia molecular. A Secretaria Municipal de Saúde com as presentes aquisições pretende

dar continuidade nos trabalhos de combate e prevenção contra os mosquitos transmissores de doenças.

II - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1) A Contratada deverá fornecer o objeto obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas 

no Termo de Referência;

2) Manter durante a execução todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
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 3) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciários, decorrentes da 

execução do presente contrato, eximindo o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade, obrigação

ou encargo.

4) Comunicar a Contratante, através de justificativa circunstanciada formal, no prazo de 1 (um) dia 

útil, a ocorrência de qualquer evento que venha causar atrasos ou impedimentos que impeçam mesmo 

temporariamente de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Instrumento 

Contratual, total ou parcialmente, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a 

Contratada das obrigações assumidas, salvo caso fortuito ou força maior, devidamente caracterizados;

5) A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados;

6) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

7) A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato;

8) A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo 

de Referência;

9) Os materiais entregues pela(s) contratada(as) deverão conter em suas embalagens dados de 

identificação e procedência, data de esterilização e prazo de validade com registro no Ministério da 

Saúde/Anvisa;

10) Todos os materiais/equipamentos deverão seguir normas, especificações, registros e certificados 

vigentes dos órgãos competentes.

11) Os produtos deverão ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de 

violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas e com o 

número do registro emitido pela ANVISA; (Quando se fazer necessário).

12) O prazo de garantia dos itens, objetos da contratação, contra defeitos de fabricação deverão ser, de 

no mínimo de 12 (meses) meses, a contar do recebimento definitivo pela administração, para reposição

de peças, mão de obra, suporte e atendimento em todo Estado do Rio Grande do Sul. Durante o prazo 

de vigência da garantia, os equipamentos que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, deverão ser
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reparados e corrigidos pela assistência técnica autorizada, sem ônus para a Contratante, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação.

13) A(s) empresa(s) se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos materiais 

ofertados, não podendo apresentar deficiência técnicas, assim como pela adequação do mesmo às 

exigências do instrumento convocatório.

14) A empresa contratada deverá prestar assistência técnica, por meios próprios ou por intermédio de 

empresa credenciada, a fim de manter os equipamentos em perfeitas condições de uso, sem ônus 

adicionais. Caso a assistência técnica seja prestada fora, os gastos com o transporte do bem, durante o 

período de garantia, serão de responsabilidade da Contratada.

15) A contratada será responsável pela retirada e devolução do equipamento e considerada fiel 

depositária do objeto a ser manutenido. A Contratada deverá oferecer assistência técnica no prazo não 

superior a 72 horas, contadas do recebimento da solicitação.

16) Durante o período de garantia, a contratada deverá substituir ou reparar, às suas expensas, o objeto

avariado, quando o problema não decorrer de utilização inadequada, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias, a contar do recebimento da solicitação escrita.

17) A substituição de peças ou componentes deverá ser efetuada com material original novo, não 

recondicionado, recomendado pelo fabricante.

18) A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados;

19) A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

20) A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato;

21) A Contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo 

de Referência;

II - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado foi feito previamente e durante a elaboração do Estudo Preliminar desta 

contratação. 
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Os orçamentos de pesquisa de mercado têm por objetivo a coleta do maior número possível de 

elementos significativos para a composição de consistentes análises. Para fins de orçamentação e 

análise de vantajosidade da solução, foram priorizados os parâmetros previstos nos incisos I (Painel de

Preços) e II (contratações similares de outros entes públicos) combinado ao inciso III (pesquisa 

publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo) e/ou ao 

inciso IV (pesquisas com fornecedores) do art. 5° da IN n º 73, de 2020. Em adição, realizouse análise 

crítica dos preços coletados, verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a 

desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados.

 É imperioso salientar que, foi utilizado como método para obtenção do preço estimado a média dos 

valores obtidos na pesquisa de preços, calculado sobre o conjunto de no mínimo três cotações, 

desconsiderando os valores inexequíveis e excessivamente elevados, estando de acordo com Art. 6 º 

da IN 73 /2020.

 III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação se faz necessária, haja vista a alta demanda de chamados em todo município e as 

vistorias feitas pela Divisão de Vigilância Sanitária para a efetiva pulverização dos locais em que há 

casos confirmados de dengue.

 IV - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Com a finalidade de manutenção de estoque e no asseguramento de uma melhor qualidade dos 

materiais a serem fornecidos aos usuários, diante da realidade local, a adoção da contratação mais 

viável será através da adoção de solução parcelada, de acordo com as necessidades de aquisição 

transitórias, mutáveis ao decorrer do período de vigência, tendo como variáveis a alteração do 

quantitativo total de atendimentos conforme demanda por parte dos usuários do Sistema Único de 

Saúde. 

Desta feita, levando em consideração o mercado fornecedor, a viabilidade técnica e econômica do 

parcelamento, a inexistência de perda de escala e o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da

competitividade, conclui-se pela necessidade da Administração em adotar a licitação por itens.

 De acordo com o art. 40, inc. IV, alínea “b” e § 2º, art. 47, § 1º, ambos da Lei nº 14.133/2021, o 

parcelamento no fornecimento e pagamento é permitido quando diante da análise de viabilidade 

técnica e econômica apontam que a retirada parcelada dos itens licitados garanta a eficiência, 

segurança e qualidade no fornecimento dos itens, o que conforme transcrito acima é a realidade do 

Município, diante da estrutura de armazenamento e de logística da Secretaria Municipal de Saúde.

 V - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE VIAMÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

As quantidades dos itens a serem adquiridos foram definidas considerando que atualmente temos uma 

equipe que conta com 05 (cinco) agentes comunitários de endemias, os quais atendem em média 10 

(dez) casos por dia, temos um quantitativo diário de 50 (cinquenta) macacões a serem utilizados, já 

que tal EPI é descartável. As máscaras e filtros são itens também utilizados como EPI’s e devem ser 

trocados conforme o tempo de utilização nas pulverizações, não podendo ultrapassar o período 

mínimo de sua utilização. Com base na análise do consumo apresentado no último ano acrescido de 

fator de segurança de cerca de 40% para atender aos aumentos da demanda e as necessidades 

específicas da Rede Municipal de Saúde de Viamão. 

A estimativa do quantitativo dos testes rápidos estão de acordo com a alta demanda de casos no 

município.

 1.1 Cota reservada exclusivamente a ME e EPP: 

CLASSIFICAÇÃO LOTE ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

EXCLUSIVO ME/EPP 1 1 Filtro tipo cartucho 
multigases tipo opit fit para
máscara panorâmica 
modelos VO / CL2 / CLO2
/ HF / SO2 / Formaldeído e
escape de H2S / NH3 
classe. O filtro deverá ser 
compatível com a máscara 
do item anterior. 

01 à 300 Unid. R$ 139,53 R$ 41.859,00 

EXCLUSIVO ME/EPP 2 1 Teste rápido 
IGG-IGM/NS1 – Dengue 

01 à 2.000 Unid. R$ 10,96 R$ 21.920,00 

1.2 Cota de 25% e 75% reservada a ME e EPP.

COTA 25% ME/EPP 3 1 Macacão de Segurança 
p/pulverização - tamanho 
GG e XXG - 
Confeccionado em tecido 
de polietileno de alta 
densidade com tratamento 
antiestático, com capuz – 
DESCARTÁVEIS. 

01 à 5.000 Unid. R$ 18,93 R$ 94.650,00 

COTA 75% AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

4 1 Macacão de Segurança 
p/pulverização - tamanho 
GG e XXG - 
Confeccionado em tecido 
de polietileno de alta 
densidade com tratamento 
antiestático, com capuz – 
DESCARTÁVEIS. 

01 À 
15.000 

Unid. R$ 18,93 R$ 283.950,00 

COTA 25% ME/EPP 5 1 Máscara panorâmica 
completo, tipo opit fit em 

01 à 75 Unid. R$ 442,69 R$ 33.201,75 
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silicone, com duas válvulas
de inalação, encaixe tipo 
rosca para dois filtros 
químicos e ou mecânicos. 
Proteção facial incolor em 
policarbonato altamente 
resistente. 

COTA 75% AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

6 1 Máscara panorâmica 
completo, tipo opit fit em 
silicone, com duas válvulas
de inalação, encaixe tipo 
rosca para dois filtros 
químicos e ou mecânicos. 
Proteção facial incolor em 
policarbonato altamente 
resistente. 

01 á 225 Unid. R$ 442,69 R$ 99.605,25 

TOTAL: 575.186,00 

VI CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. 

VII - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

 A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão, atendendo a legislação vigente e 

ao melhor interesse da administração, evidenciando inúmeros benefícios ao município de Viamão. 

A contratação despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

VIII - IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO

 A Secretária de Saúde possui contrato com firma especializada para recolhimento de resíduos de Saúde, no 

que for pertinente ao tratamento do resíduo contaminante com proibição de descarte como lixo comum e 

orgânico.

 IX - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente e 

fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

Viamão, 02 de setembro de 2024. 

Priscila Andrea Pereira                                                               Gissele Ihitz Ferreira 

Responsável Técnica                                                                  Secretária Municipal de Saude 
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ANEXO IV 

DADOS PARA ELABORAÇÃO DA ATA/CONTRATO

NOME DA EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO COMPLETO:

BAIRRO: MUNICÍPIO: ESTADO:

CEP:

E-MAIL:

TELEFONES:

NOME DO (A) REPRESENTANTE LEGAL:

RG: CPF:

ENDEREÇO COMPLETO:

BAIRRO: MUNICÍPIOS: ESTADO:

CEP:

E-MAIL:

TELEFEONES:

Obs. Este anexo deve integrar a Documentação de Habilitação.


